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Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo 
 

PROJETO DE LEI N° 	 /2016 
	PL 

390/2016 

"Acrescenta nome ao equipamento 
público denominado como CEU São 
Mateus e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  - Acrescenta nome ao equipamento público denominado como 
CEU São Mateus que passa a se chamar CEU São Mateus Professora Maria 
Nilde Mascellani. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:14:21.

 fls. 1



:gue(rn) juntado(s), nesta data..l 

i)csimo,nto(s) rubricado(s) sob n° 

")-- a et_e folha de informação 

:)b n" 	. 

" 

Asststente Parlamentar 
Registro 100.406 M

at
ér

ia
 P

L 
39

0/
20

16
. J

O
SE

 R
O

BE
RT

O
 W

EY
 D

E 
BR

IT
O

autuado em 03/08/2016 18:14:21.

 fls. 2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo 
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JUSTIFICATIVA 

O Centro Educacional Unificado São Mateus tem como função social fomentar 
a formação de um cidadão crítico, pensante, ou seja, um agente transformado 
da realidade. Desta forma, busca-se uma sociedade mais igualitária, justa, 
democrática e uma educação de qualidade para todas as pessoas na 
perspectiva da educação integral. 

A educação integral tem um papel crítico-emancipatório para a educação, 
estimulando a gradativa autonomia dos educandos em sua formação como 
cidadãos. 

O Centro Educacional Unificado tem como objetivo ser um polo de experiência, 
de aprendizagem, de constituição de saberes que oportunizem a emancipação 
cultural, política e econômica da comunidade onde se situa. 

A finalidade social do CEU é promover a defesa e a garantia de direitos 
constitucionalmente assegurados, públicos e gratuitos, atender à comunidade 
local em suas necessidades de desenvolvimento e educação, respeitando suas 
características socioculturais, sem quaisquer preconceitos ou discriminações 
de gênero, cor, raça, etnia, nacionalidade, situação socioeconômica, credo 
religioso, político, idade ou de qualquer natureza. 

A escolha da Professora Maria Nilde Mascellani como patrona do Centro 
Unificado São Mateus se justifica pela sua história e compromisso com a 
educação pública, na perspectiva da educação integral. A vida profissional de 
Maria Nilde Mascellani, suas ações, projetos e concepções pedagógicas, em 
especial a criação do Ensino Vocacional e do Programa Integrar, revelam uma 
preocupação em valorizar o ser humano, nas suas diferentes dimensões, com 
seus diferentes saberes e experiências advindas de suas vivências. 

O trabalho da professora indicada tem sido divulgado principalmente pelo 
Grupo Gvive (Associação de ex-alunos e amigos dos Ginásios Vocacionais), 
cujo objetivo é manter vivas as memórias e experiências vividas nos colégios 
vocacionais. A relevância de seu trabalho permanece em diferentes instâncias 
educacionais, fundamentando outras concepções pedagógicas de diversas 
Redes de Ensino, o que reforça a ideia de que seus métodos e sonhos de uma 
educação integral e transformadora são fundamentais para o desenvolvimento 
de uma escola e pedagogia voltada para a formação e emancipação dos 
sujeitos. 
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PRE I ENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
1SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANALISE PRÉVIA DAS PROPOSITUP, 
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Folha 
Proc. N7—  

Br o Luccheth 
F. 11.455 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0390/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

,- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419112, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n°53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

- Decreto Legislativo n° 13, de 11 de agosto de 1998, que dispõe sobre a outorga de 
Medalha Anchieta e Diploma de Gratidão da Cidade de São Paulo à Sra. Prof. Maria 
Nilde Mascellani. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo 10 de agosto de 2016. 

Julian 	na e von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OABJSP 232.414 

Christi 	 hebib 
Procuradora Supervisora do Se or de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0390/16— pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha O 
Proc. N° 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

B 1 • Lucchetti 
11.455 

Base de dados tegis 

Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga a Lei n°4.406/1953.' (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.. (ver documento) 
Revoga a Lei na 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.931/2004.. (ver documento) 
Revoga a Lei n° 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.' (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .. (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5°e 7 0  desta Lei.. (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI N° 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municlpio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2 0  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido abjeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da cidade. 
§ 10  Entende-se entre as denominaçães consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 20  O disposto no "caput" ciaste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por consequência a configuração de uma das hipóteses 

autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos 1, II e III do art. 5° 
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBUCOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homónimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
til - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.' 
§ 2° No caso previsto no Inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonimia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
Identificados. 
Art. 6 0  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, rujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPITULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
ti - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
111 - que a proposta contenha urna justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 

vinculas com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalada ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 60  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 9° É vedada a alteração de denominação de próprios cobras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 

1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da cidade. . 
§ 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando . 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato publico que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado Conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
5 1 5  Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 296, da Lei Federai no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato publico que 
determinar a mudança ou a alteração 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamenle ao sistema de empiacamento, junto 
ás placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e as 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente á sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convénios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de empiacamento, es entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os Imóveis edificados deverão ter seu empiacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do Imóvel a ser emplacado, 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 9° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
11 - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grana dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente peia variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercido anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.078, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5 5  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"5 1 0  As denominações não serão considerarias homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel," 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em l razão de sua consolidação: Lei n° 9.406/53; Lei n° 6.140/62; lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11 419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/913; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13,878/01; Lei n° 13.931/04; Lei no 1 41190/06, 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Caudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renurnera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em. § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 dó seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1°  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha peio menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas . proporcionairnente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, SeCretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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F. 11.455 

PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15,1E4, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais ;  renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 10 da Lei no 14,454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10, 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzarnentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do 3) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 

. de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O art. 50  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou craves violações de direitos humanos." 
Art. 2° O § 3° do art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013; 460 0  da 
Fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Brun Lucchetti 
Ri 11.455 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 c. 1-2 

LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO - P58) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14,454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei', faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei .  no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 

"Art.-10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 

placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 

Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Proc. N° TsET. 
Brun 1 Lucqhetti 

R11455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documenta ção 

E q uipe de Documenta ção do Legislativo 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n°550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales.- PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
Ido artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 100  art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de .  
parágrafo, com a seguinte redação: 

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

Este texto -não substitui .o publicado náDiáriâOfiçãlida Cidedaârn:25/02.12014i  p:1 "c. 1. , 

Para informaç,oes-sobre revogações ou atterações-iestahorma, visite o sitev~Vv.Camara.sp.dov br. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

_ 

FoUla 
Proc. 

BríLucchett' 
â5r,  

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 49346 

Total de referências 1. 

1/1 
Titulo: DECRETO N°49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifitica. 

Revogação Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

Back I 

http://ern332adm/5c1-iDtsfink  exer 
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DECRETO N° 99.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos -  que especifica. 
GILBER10 !CASSAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que-lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente á 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lel no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação-municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, &a regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 20 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 	. 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99rn entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado á circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 9,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, Interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 9,00m entre os alinhamentos; 
VII - baião de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambientai, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes saro saida e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de velculos e 

pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe á via pública ou linha férrea, destinada 
circulação de veiculas e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público ê o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO Ii 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 5 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão Identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização Inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
ti - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 

- as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 4 0 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecido neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 5 0 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de Início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
LV - distrito; 
V - região administrativa; 
vã - setor(es) fiscal(als); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de ioteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à. sue anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1o. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima 

da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § I° deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou este-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermirio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Ttradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr, João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto 'João Jullão da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida interiagos e Avenida Senador Teotânio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
11- eixo este-oeste, a linha que liga os bairros de Gualanases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Pipa, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Berreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromal, leito da CPTM a partir da Estação Artur Aivim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Merino, Avenida Rangei Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetlninga, Avenida !piranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Gualcurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM ate a divisa do Município de Osasco. 

§ 3 0 . Tratando-se de logradouro sem salda, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com vla Identificada, será considerado como ponto de inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já Identificado. 

Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 

1 - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, sornados; 

TI - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 	- 

III - nome propriamente dito. 

seçÃo Int 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser Identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 

nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. Bo. Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto n° 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, cornos nomes dele constantes; 
111 - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 1.663, de 3 de maio de 1955, e nu 
7.180, de 17 de setembro de 1966, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo I°; 
IV - pela Lei nO 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos n° 10.102, n° 10.103 e n° 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, n°10.145, de 15 de setembro de 1972,0° 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, n° 10.611, de 24 de agosto de 1973, n° 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e n°10.833, ambos de 8 de Janeiro de 1974, e n° 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 

em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos, 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens II, III, IV e V do "caput" deste 

artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
TE - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; , 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetõnicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1°. No caso previsto no inciso 1 do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser Idênticos. 
§ 3 0 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudónimo. 
§ 9 0 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que as logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões percials ou acréscimos, tais corno Mãos, cargos, profissão ou atividades por 

ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 6°. É vedada a denominação de vais e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha 51 do 
objeto de ato especifico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. Entende-se corno denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11.0 Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 

§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados na cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversas órgãos envolvidos. 
§ 2°. A indicação de nomes poderá, ainda, ser de Iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 3 0 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAM, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 4 0 . As portadas de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. - 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3- DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - BitREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SE, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Ari. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos .  
decretos e portarias, nos cadastros Informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso da ponto de ligação sar o Inicio do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO v  

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

rt. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
guintes casos: 

- constituam denominações homônimas; 

I - não senda homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fanática ou fator de 
tra natureza que gere ambigüidade de identificação; 

II - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
omiciliados no entorno. 

1°. As denominações serão consideradas homónimas quando: 
- os nomes forem Idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 

I - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
versa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 

títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudónimo_ 
§ 2 0 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos Incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores owdomicIllados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3 0 . Na hipótese a quase refere o inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 13. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Pluniciplo de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviçospublicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 

- que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na Imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudónimo; 

- que o homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao país, 
á sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vinculas com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Municipio, ao pais ou à 

humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente aquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
publica municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 

social, bem como da Câmara Municipal. 
§ I°. As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem corno da relação de suas obras e ações meritórias e 

relevantes. 
§ 20 . As indicações serão analisadas peia Divisão do Arquivo Histórico - DAN, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH , da Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios ã serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiadas a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 

pertinente. 
§ 3 0 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades munidpals a serem denominadas 
Incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino públicohnunicipal 

deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 

Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1° é também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradidonalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 

§ 2 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

'CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 	. 

SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Munlcipio nos termos do artigo 2° deste 

decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas Identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 

I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os Imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacaria se 

inserir. O emplaramento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região uu outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser Instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete á Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o empiacamento denominativo de 
logradouros públicas, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os innáveis situados no Município deverão ter seu empiacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os Imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que esquadras que o compõem sejam formadas por lotes , 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de inicio do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sê; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e Il do § 20 do artigo 5° deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribulda ao Imóvel for constituída por mais de 
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos Imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e correspondera aproximadamente à 
distância, medida em metros, peio eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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03 

da testada do lote, no caso de Imóvel não-edificado, e ate a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
§ I°. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contnbuinte. 
Art. 35- Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a -medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
11( - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 2 0 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado â altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do Imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio, 
Parágrafo único. No caso de Imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso lido "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 	. 
§ 20 . A placa com o númerAcancelado poderá ser mantida na imóvel pela prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer á Subprefettura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso do "capui." e o § 20 de seu artigo 36. 
Parágrafo (mico_ As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processa administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 20 do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o ernplacarnento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de Intimação ao Infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, aro prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a Irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,18 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobra na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, 

CAPÍTULO Ill 
DISPOSIÇÕES GEFtAIS 

Art. 94. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 	- 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeltura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na datada sua publicação, revogados os 
Decretos n°9.517, de 9 de junho de 1971, e no 29.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos ti, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n° 29.710, de 30 de abril de 1991, n°31.342, 
de 20 de março de 1992, n°31-904, de 17 de julho de 1992, n°33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, n°42.226, de 26 de julho de 
2002,s 0 0  44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No ‘10.3 ,16, DE 27 DE MARCO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	 Brig. 

Capitão 	 Cap. 

Comandante 	Cinte. 

Comendador 	Comend 

Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 

Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 

Doutora 	 Dra. 

Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 

Filho 	 F.o 

General 	 Gal. 

Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 
Maior 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 

Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 

Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 

Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	 Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	 Profa. 

Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 

Sargento 	 Sarg. 

Senador 	 Sen. 

Senhor 	 Sr, 

Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 

Soldado 	 Sold. 

Tenente 	 Ten. 
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Folha 2_24  
Proc.  

Bru j. Lucchetti 
11 455 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legas 

Pesquisa : 52571 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto n°49.346/2008.; (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art, 2 0  deste Decreto. (ver documento) 
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Folha  23 
Proa N° 

Br o Lucchett! 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO N°52.571 9  DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica atribuída, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e termino de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais corno muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatorios pertinentes e a celebração dos. 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação. e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreta entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 

- NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Folha _2 
Proc. N° 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Bru 	Lucchetti 
li 45R 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Total de referências 1 

1/1 

Titulo DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.$71, de 17 de agosto de 2011, que 
atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

http://em332adm/serbts/wxis.exe/iah/ 	 27/11/2014 
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Folha 17i_ 	  
ProO 	SQ0/3 3  

13 no Lucchetti 
1 1  655F 

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO r4. 53.419, DE 12 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo Único ao artigo 2 0  do • Decreto n 0  52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 .. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO. KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, SeOretario Municipal de Coordenação das 
Su bprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Folha_iá 
Proc. N° ettEil 

Bru o Lucchetti 
F 11455 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa : decreto AND 55166 

Total de referências : 

1/1 

Título DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Revogação Revoga o Decreto no 52.571/2011.• (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 

[ Back I 
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Folha_j, 
Proc. N ° 	• 	 

Br4 o Lucchetti 
.11.455 

CAAAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Secrataria de Documentação 
:puiçe de Documentação oo Legislativo 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas rio "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 3° As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo - 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Gerai de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEIJINFO disponibifizarà à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n°32.571, de 17 de agosto de 2011, e n ° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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Folha 
Proc. RI.-° 	'51:507Ç  

Brurj4 Lucchetti 
1.1.455 

PREFEITURA DO MUNtCIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto hão substitui o publiOado no Diário -  Oficial da Cidade em 30/0512014, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite a site www.camara.SP.ciov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 55.166 de 29/05/2014 
Secretaria de Documentação 

	
Pagina 2 de 2 

Disponibilizado peia Equipe de Documentação do Legislativo 
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03/08/16 
14:41:22 

Folha 
Proc RI° 0-7-t - 

i_ucchet 

DMSP 
NAHO4M01 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 

TIPO: 

TITULO: 

NOME: 	 MARIA NILDE MASCELLANI 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

NAH 0005A LOGRADOURO NÃO ENCONTRADO 
IODULO 	CHAVE 
'F 1 HELP 	3 RET 
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F.oir:a_ VNQ _ 
Proc N' 

o Lucchetti 
11 açç 

DECRETO LEGISLATIVO 13 DE ii DE AGOSTO DE 1998 
(PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 007/98) 

(VEREADORA ANA MARIA QUADROS) 
I DispU sabre a outorga de 

Medalha Anchieta e Diploma 
de Gratidão .da Cidade .  de 
São Paulo' à Sra. Proa, 
Maria Milde MaScellani.. 

Nele Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São 
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo 
decreta e promulga o seguinte decreto legislativo: 

Art. 19 - Fica concedida à Sra. ProFâ. Maria Hilda 
Mascellani a• Medalha -Anchieta e Diploma de Gratidão da 
Cidade de São Paulo, 

Art. 29 - A entrega da referida honraria será 
efetuada em Sessão Solene, Previamente convocada pelo 
Presidente da Câmara Municipal de SãO Paulo. • 

Art. 39 - As despesas decorrentes do presentei 
decreto legislativo correrão por conta das dotaçães 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 49 - Este decreto legislativo entrará em vigor 
na data.de sua publicação, revogadas as disposiçSgs em 
contrário. • • 

Câmara Municipal 	de São Paulo, 12 	de 	agosto 
de 1998. 

O Presidente, . 
Nelo - Rodolfo 

PubliCado na Diretoria Geral da Câmara Municipal de sgo 
Paulo, em 12 de agosto de 1998. 

O Diretor Geral, 
Carlos Borromeu.Tini 
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Presidente da Comissão d tiça e Legislação Participativa 

Sala da Comissão de Constituiçã e Legislação Participativa, em 

:olha n9 4.3l 	do Pro,  
N° 	ZS9cj de 20 

Márcia Yoshimi-i-rapjguchi Hosi 
P. 	P. 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 0390/16, de autoria do 
nobre Vereador Paulo Fiorilo: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado á cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.454/07? 

4° - A denominação proposta (CEU São Mateus Professora Maria 
Nilde Mascellani) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - Por tratar-se de estabelecimento oficial de ensino público 
municipal, indagamos se a proposta conta com a anuência da maioria absoluta dos 
membros do Conselho da Escola da respectiva unidade escolar, de acordo com a 
exigência do parágrafo único do art. 8° da Lei n° 14.454/07, com a redação conferida 
pela Lei n° 15.975/2014. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0390/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao oficio de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
iF-p10390-16. A 
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20 CUT 2016 

Vita Vieira dos Santos 
RF 714 7414 

ATL 

CÓPIA 
Folha no 	32-- do PR,. 
No  390 de 20S. 

Márcia Yoshimíjiüchj Mosi 

SAO PAULO 	 RF. 11.328 - SGP. 12 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 18 de'outubro de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 515/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Coristituiçã' o, justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 390/2016, de autoria do Vereador 

Paulo Fiorilo, que "ACRESCENTA NOME AO EQUIPAMENTO PÚBLICO 

DENOMINADO COMO CEU SÃO MATEUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (PASSA 

A SE CHAMAR CEU SÃO MATEUS PROFESSORA MARIA NILDE MASCELLANI)". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. ' 

CAM,ARA MUNICIPAL DE 

ANTO 	NATO 
Presi e te 

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Ancitieta - Viaduto Jacarei, 100,2° andar, Sala 213-A. São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const justicaCcamara.sp.00v.br  
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ir 17 Cerni  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com 	3 -2" 	folhas. 

Pd- r .;'.deado era 

Lucas Lianue Pa. flI ves  Soto 
Técnico Administrettvo 

RF 11.234 

sepverve 

L/ 	.1.,  

:s do E? 	11',.:tij'imento 
iso 	12.Qa. 

.e, 
Márcia YoshJpI f nIguch!HOC,GP-12 
--Auxiijar . 	 ftniãtn- 

-"RF 11.328 

o 

Segue(rn) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 

re 	
e folha de inf arrnaçãO 

,32/3._._,  
sob n° 	P ,-- 

André de Otivefra Lauda 
Técnico kimissietratho 

RE I1.224 
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J 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDENTE 

REQUERIMENTO 

Pr
ot

oc
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a  
Le
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iv
o  
-
 Sa

°,
22

  
14

:1
8
 15

10
2/

20
17

 0
17

22
4 

I Folha n - I 
o /une 

*HM is Mein - ç-
Plestito 

0113.22. 
RDs 

163/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 

da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PR 018/06, PL 708/07, PR 08/08, PR 011/08, 

PL 074/08, PL 195/08, PL 251/13, PL 518/13, PL 686/13, PL 859/13, PL 861/13, 

PL886/13, PL 095/14, PL 096/14, PL 133/14, PL 142/14, PL 040/15, PL 044/15, PL 

627/15, PL 656/15, PL 008/16, PL 069/16, PL 093/16/ P@mgiltattoyPL 112/16, PL 163/16, 

PL 217/16, PL 262/16, PL 288/16, PL 289/16, PL 309/16, PL 331/16, PL 332/16, PL 

344/16, PL 390/16, PL 396/16, PL 427/16, PL 428/16, PL 430/16, PL 531/16, PL 532/16, 

PL 543/16 e PL 572/16 todos de autoria do VEREADOR PAULO FIORILO 

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017 

Vereado nt n o Donato 

Líder do PT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

S O PAULO 

ot- 390 
Papel para informação, rubricado como folha n°  34  

 

de 20 1/6 	 ;) 4/R-à   (a) 	 en--rit  

CALEARI 
ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 
Superv 

do processo n° 

»,;44Is Obvedra Lar: rio 

ikiesim ÁãiSiSSt4 rv  

ftr 11.224 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

17/02/2017 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-163/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

3c/0;- 004- 

UBIRAJARA DE FARIÁS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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11.300 
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Folha no  •t'') 	_do Prok 

No n de 2Clça- 

Márcia Yoshut  
Pr.". 11.328 

guchi Hosi 
GP. 12 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Tramita nesta Comissão o projeto de lei n° 0390/16, de autoria do 
Nobre Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva acrescentar nome a equipamento público 
que passaria a se chamar CEU São Mateus Professora Maria Nilde Mascellani. A de 
fim possibilitar o pronunciamento desta Comissão sobre a matéria foi enviado pedido 
de informações ao Poder Executivo (fls. 31/32), restando sem resposta. 

Tendo em vista que as informações solicitadas são imprescindíveis 
para que esta Comissão possa emitir seu parecer  sobre o projeto e tendo em vista 
que incumbe ao Poder Executivo presta-las  solicito a V. Exa que seja reiterado o 
pedido de informações ao Executivo para que esclareça em relação ao próprio objeto 
do projeto em análise: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o 
diploma legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.454/07? 

4° - A denominação proposta (CEU São Mateus Professora Maria 
Nilde Mascellani) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

6° - Por tratar-se de estabelecimento oficial de ensino público 
municipal, indagamos se a proposta conta com a anuência da maioria absoluta dos 
membros do Conselho da Escola da respectiva unidade escolar, de acordo com a 
exigência do parágrafo único do art. 8° da Lei n° 14.454/07, com a redação conferida 
pela Lei n° 15.975/2014. 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0390/16 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como as 
informações de fl. 04. 

Sala da Comissão de Con 	"cr75.1ustiça-e-tegistação articipativa, 

ÁNb COVAS NETO------  - 
Presidente da Comissão dé Constituiçãe -,-liístiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 -Satã Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF—p10390-16. A- reiteração 
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1 
REC£8100 HOJE 

tisciegeaSs itik 

24 MAR 2017 

Folha no W> 	do Pin- 

No  ";c-;$0 	de 20  V); 

CCÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

São Paulo, 21 de março de 2017. 

Oficio SGP-12 n° 092/2017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 390/2016, de autoria do Vereador 

Paulo FIONO, que "ACRESCENTA NOME AO EQUIPAMENTO PÚBLICO DENOMINADO COMO CEU SÃO 

MATEUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (PASSA A SE CHAMAR CEU SÃO MATEUS PROFESSORA MARIA 

NILDE MASCELLANI)". 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Prgícien e 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e da fl. 04. 

Márcia YoshinikTriguchi Hosi p rA328`-W.GP. 12 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Dona 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarer, 100, r andar, Sala 213-A- São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4746 — const justica@camara.so.gov.br  
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São Paulo, ço de 

P99ão Yarth 
Ók1.9 VG■P 	de 2017. 

GABINETE DO PREFEITO 

0/t-c to J. J. oe no o s 6 1 	c} 
Ref.: Ofício SGP-12 n°515/2016 

Folha no 	 do Pra. 
No 	.5;Í_") 	de 20 

Márcia Yosh' 	chl Hosi 
V. 11.328 - 	P. 12 

Senhor Presidente 
	 DOCREC 

135/201 7  

ís3 

Reportando-me ao oficio acima epigrafado, relativo), 

ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça !et-, 

Participação Legislativa a respeito do Projeto de Lei n° 390/16, de autoria dci; 

Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva alterar a denominação do CEU São Mateu 

para CEU São Mateus — Professora Maria Nilde Macellani, transmito a ess 

Presidência, por cópia, as informações e manifestações acerca do assuntál 

obtidas perante a Secretaria Municipal de Educação. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

MI •N F "VIO . LAUTENSCHLAGER 
Secretário Especial de Relações Governamentais 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

VEREADOR MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JANVGG M/ws 
Resp 3 16 
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À Comissão de: 
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V". 11.328 - ttp. 12 Funcional / Opções de Escola 

Ficha da Unidade 

200195 - CEU - SA0 MATEUS 

Endereço : 
CURUMATIM 

Bairro : PARQUE BOA 
ESPERANÇA 

CEP: 08341-240 
CEE-Apm : 1680520 

Subpref.: SM 

Número :201 

Distrito :IGUATEMI 
SETOR 07 

Coord : ORE - SM 

Aiiton Alvarez r 
RF. 596.794.5-4 

SME- Cenfro de Informática 
CEE-GRH : 
161080520000000 

Cod. CIE : 35455921 

jFoolhe 	 do Pro: 

de 204G 

Márcia YoshinrflçuiQjchj Hosi 

Escola Online - Formulário Página 1 de i 

7tJ H& p  
'tMonu  
Li 1.DADOS GERAIS 

LI 2.CANDIDATOS/ALUNOS 

3.TURMA 

L.14.PESQUISA 

Li REMOÇÃO 

C] JORNADA 

L-1 ATRIBUIÇÃO 

5.CENSO MEC 

.1.16.PROGRAMA LEVE-LEITE 
LI 7.UNIFORME ESCOLAR 
LI &MANUAL 
LI 9.VAI E VOLTA 

LI INTEGRAÇÃO SISTEMA EOL 
COM OUTROS SISTEMAS 

• http://websme.prodam/escola/se1426_ASP/fichaescola.asp?strunidade=200195 	• 11/11/2016 
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o Prot 
;MO de 20_122  

mircia Yostilmi Tan" uchi 
Hosi 

P7. 11.3 í \p 12 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -•SME 

HISTÓRICO UNIDADE ADMINISTRATIVA 

Página 1 de 1 

::::Feig.nt5,rgrod24:5-40fmaErrescara  

Manter Histórico Unidade Administrativa 
'olha 

Alo 

5:Ti011 ,4; 	5A0 MATEUS 

Ocorrência Ato Num.Ato Data Ato Descrição do Ato (texto) 

DL NOMINACAO DE ESCOLAS 	• DECRETO 47 302 22/05/2006 SA0 MATEUS 

MUDANCA DE AR DAS ESCOLAS DECRETO 42.773 04/01/2003 70 

MUDANCA DE ORE DAS ESCOLAS DECRETO 42773 .  04/01/2003 70 	• 

CRIACAO DE ESCOLAS DECRETO 42832 06/02/2003 SAO MATEUS 

MUDANGA DE ORE DAS ESCOLAS DECRETO 45.787 24/03/2005 92 

INICIO DE FUNCIONAMENTO ESCOLA INEXISTENTE 00 08/09/2003 • • 

Data 
Referência 

Data 
Atualização 

23/0512006 23/05/2006 

04/01/2003 09112/2003 

0410112003 09/1212003 

07/02/2003 27/0612003 

23/03/2005 16/05/2005 • 

27/08/2003 16/09/2003 

http://websme.prOdamkscola/SE1426/frmCadastrosBasicos/ManterHistoricoUnidade.. . 11/11/2016 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:14:21.

 fls. 45



Escola Online - Formulário :tolha no  "Are do •Prot 
No 	:r410 	de 20  ic  Página 1 de 1 

Yoshim' 
r. 11.328 

uchi Hosi 
R 12 Funcional / Opções de E co 

• Unidades com MARIA NILDE MASCELLANI nig 
n Alva nome 	• reit RF. 596.794.5-4 

SME-Centro de informática 
Não existem registros cadastrados. 

http://websme.prodam/escola/se1426_ASP/escdrem.asp 	 • 11/11/2016 
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'anua CEP - Endereço Susta CEP 
Versão EINE: 1610 

Correios 
li 

OUtros . sites 

Correios On 	j 

Fale com os Correios . 

J Correios de A a 

Sistemas 

resultadoBuscaCepEndereco 

Headmouse 

Folha no 	 
do Pro, 

No 	•" --2,0 de 20  2)  

ircia YoshimJJárrsq hi Hosi 
Teclado Virtual P:-. 11.328rast6 	12 	Tamanho padrão A 	 Ir ao conteúdo 

Página 1 de 1 

Lenalidadn/716t 

São Pauto/SP 

CEP ou Endereço 

CEP por Localidade 1 Logradouro 

Endereço por CEP 

CEP de Logradouro por EMITO 

Faixas de CEP 

Caixa Postal 

DADOS ENCONTRADOS COM SUCESSO. 

[Antenor liPnfelma t • • o.' ••• o 1 ai de 1 

(tonto toltortnr 
	

Et atri ondistrilo. 

Rua Curumatim 
	

Parque Boa Esperança 

(entendi Próxima oto" oo 

Ailton Alvarez rrera 
RF. 596.794.5-4  

SME- Certo de Informática 
CEP:' 

t834 1 -240 

Por que usar o CEP? 

Estrutura do CEP 

Formas de Endereçamento 

Formas de Endereçamento para 
Regiões Administrativas do DF 

Cidades Codificadas por 
Logradouros 

Alteração de CEP/Faixas de CEP 

CEP para Áreas Rurais 

CEP de outros Paises 

Fale com os Correios 
	

Portal Correios 
	

Outros situe dos Correios 

Manifestação via Internet 
Fale Conosco pelo sito 

Atendimento telefónico 

av ii it;:;;;,.;: 
tjetog t2o O I toi. ro:otteit1oto ,ot toitarunottots) 

Rede de atendimento 	; 
Consulte endereços e horários de atendimentos 
das agfinaas dos Correios 

Ouvidoda 

Mapa do ate 	 COrne:os para vouô 
Rastreamento de objetos 	 Correios pare sua empresa 
Sala de Imprensa 	 sobre Correios 	. 
Concursos 	 Loja virtual dos Correios 
Pairocirros 	' 	 Blog dos Correios 
Contatos comerciais 	 Espaça da Filatelia 
Carla de serviços ao adarlão 	Correios Mobile 
Denünca 	 Sistemas dos Correios 
Ministério das Comunicações 

Politica de Privacidade e natas legais-! Copynghl 2014 Correios - Todos os direitos reservados. 	. 

littp://www.buseacep.correios.com.br/sistemas/buseacep/resultadoBuscaCenEndereco... . 11111/2016 
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São Paulo, 11 de novembro de 

o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 
Centro de Informações Educadonais 

Folha n°  XL43-1"{lo  Prok 
No  S9C) 	de 204pa__ 

Márcia Yos 	niguchi Hosi 
P . 11.32 	SGP. 12 • 

PREKTURA DA CIDADE DG 

SÃO PAULO 

 

0"MA 
Do Processo 2016-0.238.888-8 	em 11/11/2016 

Folha de Informação no 16 

 

Aillon4WiarS Errara 
R$ $96.794.5-4 

SME- 	InCnnátta 

Interessado: 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — PROJETO DE LEI No 0390/2016 DO VEREADOR 
PAULO FIORILO 

Assunto: 
DENOMINAÇÃO DO CEU SÃO MATEUS PARA CEU SÃO MATEUS - MARIA NILDE 
MASCELLANI, PROFA. 

SME / G 
Senhor Assistente Técnico de Educação I 

Em atendimento aos quesitos formulados as folhas 03, após pesquisa no Sistema EOL — 
Escola On-Line desta Secretaria e no site Google Earth e Correios, informamos que: 

1. O próprio mencionado é bem público; , 

2. A referida unidade foi criada, conforme Decreto no 42.832 de 06/02/2003, alterado 
pelo Decreto no 43.822; 

3. A referida unidade recebeu denominação oficial, conforme Decreto no 47.302 de 
22/05/2006, conforme folhas 11 e 12 anexas; 

4. A denominação proposta — MARIA NILDE MASCELLANI - não constitui 
homonímia, na Rede Municipal de Educação, conforme folha 13 anexa; 

5. A descrição e a localização estão devidamente assinaladas no Google Earth e 
Correios, conforme folhas' 14 e 15 anexas; 

VALMIR AQUILINO DE FREITAS 
SME - Centro de Informações Educacionais 
R.F. 568.696.2 
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Folha no 	 
No  'Acit  
Márcia Yos 

P:". 11.32 

d'o Pro, 
de 20ja_ 

guchi Hosi 
GR 12 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

,Folha de informação no 	 

Do Processo no 2016-0.238.888-8 
	

em 16/11/2016 (a)  1/  

• Eduardo !tiro Matsuda 
RF 818.249.3 

Assunto 	 SME/G 
CMSP / Projeto de Lei no 390/2016, de autoria do Legislativo, que objetiva denominar CEU São 
Mateus — 	' Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São Mateus.  

DRE São Mateus 

Senhora Diretora Regional CJiPIA 

Considerando o contido no artigo 8° da Lei no 14.454/07 e seu parágrafo. único, 

acrescido pela Lei no 15.975, de 24/02/14, a denominação dos • estabelecimentos 

oficiais de ensino público municipal deverá levar em consideração os seguintes 
requisitos: 

I — homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de 
maneira especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ,ser 
denominada; . 

II — homenagear ipersonalidade que, não tendo sido educador, tenha biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo; 

• 
III — submeter à aprovação do Conselho Gestor a proposta de indicação da 
personalidade a ser homenageada. 

Solicito a V.Sa. manifestação justificada sobre o PL no 398/2016, , retornando 

impreterivelmente, até o dia 25/11/2016. 

16 de i  novembro de 2016 

WPd.DIR SOALH 
Assi tente Técnico 
SME 

EGURA 
cação I 

MARG/eirn 
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cóPtitx 

Do Processo Administrativo 2016-0.238.888-8 

Folha de Inforfh 
Em 25/11/20 

Dym rgant  Reis Vieira Silva 
03.9  

RR 	/1 - 	49.111.052-X 

'II Assistente Técnico! 	. 
120 SÃO MATEUS DRE SM 

o n.o 18 

• DIRSORIAREGIORALDEEDUCAÇÁO 
SÁO MATEUS , 	- 

25 NOV 2015 

6.80.001 ' 

-Olha noVELStig.  Pro, 
o 	a'zp de 2Ü4.. 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO SÃO MATEUS 
CEU SÃO MATEUS 

rcia Y 
	

guchi Hosi 
.32W .scp. 12 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO — PROJETO DE LEI N° 0390/2016 
DO VEREADOR. PAULO FIORILO 

Assunto: PROJETO DE LEI/DECRETO/PORTARIA 

À 
DRE / SM 
Prezada Diretora Regional 

Em atendimento ao solicitado em cota retro a folha 17, esclarecemos que: 

- PL 390/16 e não PL 398/16 como consta. 

- A homenageada Professora Maria Nilde Mascellani, falecida em 19/12/1999, foi 

uma educadora no estado de São Paulo na década de 1960 até a década de 1990, 

professora da PUC e com ideário educacional muito próximo às propostas dos 

CEUs, criados em 2001. 

- A aprovação no conselho gestor e os abaixo-assinados na comunidade onde o 

CEU São Mateus se localiza foram feitos no tempo certo. Nomear esta unidade 

como CEU São Mateus Maria Nilde Mascellani é uma justa homenagem a esta 

educadora, que em todo o trabalho feito ao longo de sua trajetória profissional, 

pensou e realizou projetos de educação integral que ficaram na história, tais como 

os Ginásios Vocacionais e o Programa Integrar. 

São Paulo, 25 de Novembro de 2016. 

Art 	Aís e\ 
Sebastião Maurilo Arsani 
RF- 723.405.8/1 
Gestor 

Sebastião M. ALUIU 
RF 12.3 	71 4 fiG (2.1252914 

de CEU 

ICEU àad Mateus ORE SM 
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7. 231! 

DM/dm 

\ 

NADIA CAMPEAÕ 
Secretária Municipal de Educação f 	rf` L 

05 DEZ 2016 	\ 1 

EiEC: 

VL PREFEITURA DE 
At, PAULO 
EDUCAÇÃO 

Do Processo 2016-0138.888-8 

CLG-1() • 
do PR 

de 204) 

márcia Yoshlmi japigghi Hosi 
P. 11.32t - "a. 12 

	

Folha de Informação no IS 	p 

- em 01/12/2016 	;), 
:1  ,o5s'  

.s.>Nct QS • eb‘b  

Folha no 	 
No 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 390/16, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva denominar 

CEU São Mateus — Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São Mateus. 

SGM/ATL — Chefia 

Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, as instâncias responsáveis desta Secretaria procederam às informações pertinentes aos 

quesitos de fls. 03, sendo o equipamento ora objeto de denominação bem público, identificado de acordo 

com a respectiva localização, sem constituição de homonímia. 

A proposta em tela reúne as condições legais para seu prosseguimento, vez que atende ao disposto no 

artigo 80  da Lei no 14.454, de 27/06/2007, regulamentada pelo Decreto no 49.346, de 27/03/2008, bem 

ainda, ao parágrafo único do art. 8 0  da Lei 14.454/07, introduzido pela Lei no 15.975, de 24/02/2014, 

conforme se verifica na manifestação da gestão do CEU, em fls. 18. 

A medida atende às especificidades legais de denominação dos CEUs, vez que fica mantida a referência 

geográfica já indicada para o equipamento. 

Assim, considerando que o intento atende às especificações e/ou aos critérios legais ditadas para a matéria, 

restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação favorável ao Projeto de Lei 390/16. 

01 de dezembro de 2016. 
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?olha no  14‘47.47-11d  Pro. 
	 de 2oia  

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAUitsQ ia  YoshJm Tqfiguchi Hosi 
Fr, 11.32(8 	GP.;12 

Folha de informação n° 	 

) 
■ 

Do Processo n°2016-0.235.888-8 	em 	̂  /2017 (a) 	  
Luciana ktiálã ' .(1:Ã ' 'antes 

Chefe de Seç 
Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 Ri': 794.875.1 

Assunto: Projeto de Lei n° 390116, de autoria do Legislativo, que objetiva 

alterar a denominação do CEU São Mateus para CEU São 

Mateus — Professora Maria Nilde Macellani. 

S M E 	( 60 16 10 000 ) 

Senhora Chefe de Gabinete CÓPIA 

Restituo o presente a essa Pasta para ciência 

das informações fornecidas pela anterior gestão em face de pedido de 

subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e Participação 

Legislativa (fl. 3), solicitando eventual endosso ou o oferecimento de nova 

manifestação. 

Outrossim, cuidando-se de demanda da Câmara 

Municipal com prazo legal para o seu atendimento, torna-se necessária a 

devolução do processo a esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo 

dia 30 de janeiro. 

São Paulo, lO de janeiro de 2017. 

June, 	e eo 
Assess ra Especial 
Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

JAM/GGSM0gc 
SME PI 390-16 
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PREFEITURA DE 
ÃO PAULO 
EDUCAÇÃO 

.:oiha noARPgd  PrL 
No 	SçaiO  de 20.3, 

márcia Yoshi 	tuchi Hosi 
r. 

 
11.328- 	12 

Folha de Informação no  c)21  

Do Processo 2016-0.238.888-8 em 12/01/2017 	í s. Whis- 
M:144 -1  

RE 
SOGA°  

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 390/16, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva 

denominar CEU São Mateus - Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São Mateus. 

DRE SÃO MATEUS 
Senhora Mirtes Innocencio da Silva 
Respondendo pelo Expediente da DRE C PIA 

À vista do despacho exarado por SGM em relação ao Projeto de Lei em tela, às fls. 20, e, de modo 

a subsidiar o posicionamento conclusivo desta Pasta junto àquela instância, encaminho o presente 

para manifestação, observado o prazo definido para a devolução. 

12 de janeiro de 2017. 

FATJMft ,  LISABETE P. THIMOTEO 
Chet5 de Gabinete 
Secretaria Municipal de Educação 
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44.77- 4121-11? 
colha no r` ° 	do 'Pu, 

lq 	-17(a10  de 20)a 

oircia Yoshin,r1njchi Hosi 
P. 11.328 	. 12 

57.70 PATJUI- 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO SÃO MATEUS 

Do Processo n° 2016— 0.238.888-8 

Folha de Informação: 22 
Em 24/0 14 wÁ#flra £4 

rsF .308.977.1? esti!~ tia E 

nR.F-Sâo Mit!~ 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei n°390/16, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que 
objetiva denominar CEU São Mateus — Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São 
Mateus 

Ao 
CEU São Mateus 
Senhor Gestor 

CÓPIA 

Solicitamos retificar/ratificar o seu Parecer ás folhas 18. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2017. 
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D 	Sõk-,Ç))rvk.Gh 

ArçfLirtc.-,  

lac,,,,64A)couvvvá o- Com .ce 

, 

6-0 ecute,;- '02, 	
(ka,(Yuilk ott 9f» 

4)) AC\ OLA't 
Sebastião M. Armai 

RF 723.405.811 RG 12.725.201-5 
Gestor de CRU 

CEU São Matais NE SM 
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Folha de Informação: 23 
Em 24/0,1a0.17 

m:3! 

Folha no  4M5-4C)--te eio  Prc 

No  5i0  de 20)P-,  

Márcia Yoshimi nig hi Hosi 
Pn 11378 	2 

- PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO et MO 'PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO SÃO MATEUS 

Do Processo n°2016 — 0.238.888-8 

, Assunto: CMSP / Projeto de Lei n° 390/16, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que 
objetiva denominar CEU São Mateus — Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São 
Mateus 

À 
SME - G 
Senhora Chefe 
Fatima Elisabete P. Thimoteo 

Tendo em vista que o processo de escolha de denominação do CEU São 
Mateus atendeu o disposto na legislação vigente, no que tange a aprovação do Conselho 
Gestor e a consulta a comunidade, manifestamo-nos favoráveis ao prosseguimento. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2017. 

dija7CA 
hiàl 

 	

d?
risor esco 

 
lar 

sei.116.164-X 
R :6 sori.00 

ORES 
 

Mateus 
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_n 	--LP 1---olha no  >C1 
c 
	Pro, 

No  g 	de 20/2_ 

Márcia Yoshimi a uchi Hosi 
Pr. 11.328 	P. 12 

Folha de Informação no  LV  

em 27/01/2017 Do Processo 2016-0.238.888-8 

PREFEITURA DE 
O P ULO 

EDUCAÇÃO 

Assunto: CMSP / Projeto de Lei no 390/16, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que objetiva 

denominar CEU São Mateus — Professora Maria Nilde Mascellani o atual CEU São Mateus. 

SGM/ATL-CHEFIA 
Senhora Assessora Especial 

Em face da ratificação procedida pela gestão do CEU São Mateus e pela DRE São Mateus 

em relação ao posicionamento anteriormente exarado quanto à homenagem pretendida, 

fls. 22.v./23, restituo o presente a Vossa Senhoria com a manifestação favorável ao 

prosseguimento do Projeto de Lei 390/16. 

27 de janeiro de 2017: 

ALEXÀNDRLÁLVES SCHNEIDER 
Chefe de Gabinete 
Secretaria Municipal de Educação 

DM/dm 
02 [TV 2017 
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as 
OiG o giág 

TS 

ala, PREFEITURA DE 

leSA0 PAULO 
Folha no 	  

No 	8 1to 	de 20.122_ 

Márcia Yo 	iguchi Hosi 

	

Ir, 11.32 	SGP. 12 	Folha de Informação n.2 	06  
1,\  Meme 510/2016-ATI III 

Professora Maria Nilde Mascellani 
Ceu São Mateus 

Do 

Em  01/11/2016  (a) 	  
Alzina Apa4cida  Pires de Almeida 

irk 589.074.8 

Supervisão 

 

RJ Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
Supervisora 

Trata este expediente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei n2  390/16 de autoria do vereador 
Paulo Fiorilo que pretende denominar próprio municipal. 

Verificada as informações contidas nos documentos juntados neste expediente e realizada a análise da 
legislação pertinente ao caso (Lei n2  14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto n2 
49.346, de 27 de março de 2008), concluímos que a presente propositura não possui condições de uma 
posição favorável à sua aprovação, pelos motivos a seguir. 

Não acompanha a documentação deste expediente a cópia do instrumento que comprova a anuência do 
Conselho de Escola, nas condições em que especifica a Lei n2  15.975, de 24 de fevereiro de 2014, Art. 12 
que altera o art. 82  da Lei n2 14.454, de 27 de junho de 2007. 

Portanto, diante do exposto e em atenção à legislação vigente, nosso parecer é desfavorável à aprovação 
desta propositura. 

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 
homônimo. 

Em 07/11/2016. 

Cintia 	egráo Berlim 
"7CoOrdenadora 

- 

Núcleo - Derlorbinação de Logradouros Públicos 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

SGM / ATL 

Assessor Especial - Substituto 

Com o parecer do Núcleo Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. Segue o 
presente para o que mais couber. 

Em 7/11/2016. 

Renata Bezerra de:Freltas Barbosa 
Supervisora 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
Arquivo Histórico de São Paulo 

AHSP / SMC 
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SiuMJLJntado,nesta data1  docurnnntof,$) 
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5?) .2-5 4 	.Em0241 Y 1 N'y 
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Folha no  5-3  do Pro, 
No 	::*;(3  de 204G 

tviárcia Yos1iiT 
	

i Hosi 
Pr. 11.328 - SP. 12 

CARAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 
	

P10390-16 

PARECER N° 	598/2017 	 J; OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0390/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, que visa acrescentar 
nome ao equipamento público denominado como CEU São Mateus que passa a se chamar 
CEU São Mateus Professora Maria Nilde Mascellani. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando 
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

O Executivo esclareceu (fls. 37 a 52) que se trata de bem público denominado oficialmente 
pelo Decreto n° 47.302/06 como Centro Educacional Unificado São Mateus e que a 
denominação proposta não constitui homonímia. 

Consta no projeto, ás fls. 46, informação atestando a manifestação favorável do Conselho 
Gestor do CEU á adoção do nome Professora Maria Nilde Mascellani, em atenção ao 
disposto no parágrafo único do art. 8° da Lei n° 14.454/07. 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, XVI, da Lei Orgânica do Município. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo visando adequar a presente 
propositura à melhor técnica de elaboração legislativa, e a fim de utilizar a denominação 
correta do próprio, qual seja Centro Educacional Unificado. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0390/16.  

Altera a denominação do Centro Educacional 
Unificado São Mateus para Centro 
Educacional Unificado São Mateus - 
Professora Maria Nilde Mascellani, e dá 
outras providências. 

HELGOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.ca  
p10390- 16. A 
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Folha no it-3 4f• 	do Prot .  

N  3C2-  n de 20S 

Márcia VostiTmi 
Rr. 11.328 - 

uchi Hosi 
GP. 12 

Sala da C 	ão de Constituição, J stiça e Legislação -Parti ackCPÇ- I n 

GILIO 

AIO MI 

CLA Dl 	DE SOUZA 

COVAS NETO 

C
.5E9IR SALE 

SAND: TA 

É URIN 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
P10390-16 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação do Centro Educacional Unificado São Mateus, 
denominado pelo Decreto n° 47.302, de 22 de maio de 2006, para Centro Educacional 
Unificado São Mateus — Professora Maria Nilde Mascellani. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.spciov.br  
p10390-16. A 

M
at

ér
ia

 P
L 

39
0/

20
16

. J
O

SE
 R

O
BE

RT
O

 W
EY

 D
E 

BR
IT

O

autuado em 03/08/2016 18:14:21.

 fls. 62



PUBLICADO NO DIÁRIO ORCA'. 

DE Na?Eij OS ( 

Conferido_ 
Márcia Yoshimi taniguchi Hosi 

Auxiliar Operacional 
RF 11.328 

À Comissão de ea:»11  

Márcia Noshimi 	
igu Mcsi 

RF. 11.328 - 	
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